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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO COMO FISCAL DA ORDEM 
JURÍDICA. MENOR INCAPAZ. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. ARGUIÇÃO 
DA NULIDADE SOMENTE APÓS RESULTADO DESFAVORÁVEL NO 
PROCESSO. CONFIGURAÇÃO DE NULIDADE DE ALGIBEIRA. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
TODOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DOS 
ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, no tocante à tese de nulidade do processo devido à 
ausência de intimação do Ministério Público para atuar na causa que tenha como 
um dos autores pessoa incapaz, a parte autora apenas alegou referido tema após o 
julgamento do recurso de apelação que lhe foi desfavorável, não havendo nenhuma 
manifestação em momento anterior.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a ausência de intimação do Ministério 
Público, quando necessária sua intervenção, por si só, não enseja a decretação de 
nulidade do julgado, sendo necessária a demonstração do efetivo prejuízo, bem 
como que a alegação tardia da nulidade, somente após a ciência de resultado 
desfavorável de mérito, configura a chamada nulidade de algibeira. Precedentes.
3. Da análise do agravo de fls. 1200/1208 (e-STJ), verifica-se que o agravante não 
impugnou todos os fundamentos da decisão agravada, de modo que o agravo em 
recurso especial não mereceu conhecimento, haja vista a incidência do inciso V do 
art. 21-E do RISTJ.
4. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar específica e 
fundamentadamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
Inteligência do art. 932, III, do CPC e Súmula 182/STJ.
5. "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso 
especial". (AgInt no AREsp n. 2.201.614/MA, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
6. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO COMO FISCAL DA ORDEM 
JURÍDICA. MENOR INCAPAZ. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. ARGUIÇÃO 
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CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTELIGÊNCIA DOS 
ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, no tocante à tese de nulidade do processo devido à 
ausência de intimação do Ministério Público para atuar na causa que tenha como 
um dos autores pessoa incapaz, a parte autora apenas alegou referido tema após o 
julgamento do recurso de apelação que lhe foi desfavorável, não havendo nenhuma 
manifestação em momento anterior.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a ausência de intimação do Ministério 
Público, quando necessária sua intervenção, por si só, não enseja a decretação de 
nulidade do julgado, sendo necessária a demonstração do efetivo prejuízo, bem 
como que a alegação tardia da nulidade, somente após a ciência de resultado 
desfavorável de mérito, configura a chamada nulidade de algibeira. Precedentes.
3. Da análise do agravo de fls. 1200/1208 (e-STJ), verifica-se que o agravante não 
impugnou todos os fundamentos da decisão agravada, de modo que o agravo em 
recurso especial não mereceu conhecimento, haja vista a incidência do inciso V do 
art. 21-E do RISTJ.
4. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar específica e 
fundamentadamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
Inteligência do art. 932, III, do CPC e Súmula 182/STJ.
5. "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso 
especial". (AgInt no AREsp n. 2.201.614/MA, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
6. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha relatoria assim ementada:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

Nas razões do agravo, sustenta a não incidência da Súmula 182/STJ, haja vista 

que a tese de nulidade do processo devido à ausência de intimação do Ministério Público 

para atuar na causa que tenha como um dos autores pessoa incapaz, trata-se de nulidade 

absoluta que pode ser declarada de ofício, além de que, no agravo em recurso especial, a 

parte agravante demonstrou que o caso dispensa reexame de prova.

Requer requer o provimento do agravo interno e do recurso especial, com o 

reconhecimento da nulidade do feito, desde o início da instrução da causa, com abertura 

de vista pessoal dos autos ao Ministério Público de primeiro grau.

É o necessário relatar.

VOTO

Preliminarmente, no tocante ao pedido de reconhecimento de nulidade absoluta 

do feito desde o início da instrução da causa, com abertura de vista pessoal dos autos ao 

Ministério Público de primeiro grau, esse não merece prosperar.

Verifica-se que, no tocante à tese de nulidade do processo devido à ausência de 

intimação do Ministério Público para atuar na causa que tenha como um dos autores 

pessoa incapaz, tratando-se de nulidade absoluta que pode ser declarada de ofício, 

cumpre asseverar que o Tribunal de origem, no tocante à esse tema, consignou que a 

questão não foi analisada sob o enfoque trazido nas razões recursais, de modo que 

evidente a falta de prequestionamento, aplicando-se, assim, a Súmula 211 do STJ.

Observa-se do julgamento dos embargos de declaração que a Corte de origem 

assim consignou às fl. 1114 (e-STJ):
 
(...)
Deixo de conhecer da alegação da parte autora/embargante no sentido de que 
a r. sentença é nula, “pois não houve a intervenção do Ministério Público”.
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Isto porque, de uma detida análise, verifica-se que inexiste qualquer 
insurgência neste sentido nas razões do recurso de Apelação por ela 
interposto, o que evidencia a nítida inovação recursal nesta oportunidade.
 

Como se observa, a parte autora apenas se insurgiu sobre referido tema após o 

julgamento do recurso de apelação que lhe foi desfavorável, não havendo nenhuma 

manifestação em momento anterior.

Assim, é de se indeferir o pedido porquanto segundo a jurisprudência do STJ, a 

ausência de intimação do Ministério Público, quando necessária sua intervenção, por si 

só, não enseja a decretação de nulidade do julgado, sendo necessária a demonstração do 

efetivo prejuízo, bem como que a alegação tardia da nulidade, somente após a ciência de 

resultado desfavorável de mérito, configura a chamada nulidade de algibeira, que não se 

coaduna com a boa-fé processual.

Nesse sentido:
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO CUMULADA COM 
ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO E INDENIZAÇÃO. FALECIMENTO 
DA PARTE NO CURSO DO PROCESSO. EXISTÊNCIA DE HERDEIROS 
INCAPAZES. INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA INTERVIR 
COMO FISCAL DA ORDEM JURÍDICA. OBRIGATORIEDADE. MENORES 
QUE POSSUÍAM EXPECTATIVA DE BENS E DIREITOS SE PROCEDENTES 
OS PEDIDOS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. NULIDADE ABSOLUTA QUE, 
CONTUDO, NÃO PRESCINDE DA DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO 
PREJUÍZO PARA QUE SEJA DECRETADA. INEXISTÊNCIA NA HIPÓTESE. 
ARGUIÇÃO DA NULIDADE SOMENTE APÓS RESULTADO 
DESFAVORÁVEL NO PROCESSO. CONFIGURAÇÃO DE NULIDADE DE 
ALGIBEIRA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ PROCESSUAL. 
INCIDÊNCIA EM NULIDADES ABSOLUTAS. POSSIBILIDADE.
1- Ação proposta em 07/03/2007. Recurso especial interposto em 16/12/2013 
e atribuído à Relatora em 25/08/2016.
2- O propósito recursal consiste em definir se, havendo superveniente 
falecimento de parte que possui herdeiros incapazes, deverá haver a 
intimação do Ministério Público em causa em que o de cujus era sujeito 
processual e, se positivo, se a ausência de intimação para intervir acarreta a 
nulidade do processo.
3- Justifica-se a obrigatória intimação do Ministério Público na qualidade de 
fiscal da ordem jurídica quando há interesse jurídico direto do incapaz na 
causa, como na hipótese em que os herdeiros menores possuem expectativa 
de direito sobre bens e direitos que poderiam vir a ser recebidos se 
procedentes as pretensões deduzidas pelo genitor que faleceu no curso da 
ação.
4- Se inexistente a intimação do Ministério Público quando havia interesse de 
incapaz, todavia, apenas se deve decretar a nulidade do processo quando 
houver a demonstração de que a ausência de intimação do Parquet resultou 
em efetivo prejuízo aos interesses dos incapazes. Precedentes.
5- A suscitação tardia da nulidade, somente após a ciência de resultado de 
mérito desfavorável e quando óbvia a ciência do referido vício muito 
anteriormente à arguição, configura a chamada nulidade de algibeira, 
manobra processual que não se coaduna com a boa-fé processual e que é 
rechaçada pelo Superior Tribunal de Justiça inclusive nas hipóteses de 
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nulidade absoluta. Precedentes.
6- Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.714.163/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/9/2019, DJe de 26/9/2019.)

 

Quanto ao mais, o presente recurso não merece ser provido.

Isso porque, conforme a decisão de inadmissibilidade do Tribunal de origem, o 

recurso foi inadmitido pelos seguintes fundamentos: a) no tocante à tese de nulidade do 

julgamento pela falta de intervenção do Ministério Público, a questão não foi analisada 

sob o enfoque trazido nas razões recursais, de modo que evidente a falta de 

prequestionamento, aplicando-se, assim, a Súmula 211 do STJ; b) quanto à análise da 

sustentada ofensa aos artigos 6º, VIII, 4º e 14 do CDC, e 373, II, do CPC, atrai o óbice da 

Súmula 7 do STJ, pois faz-se necessário o reexame do acervo fático-probatório dos 

autos; c) no que diz respeito à pretensão recursal de rever a ocorrência do dano moral, 

dessume-se que tal pedido não dispensaria o revolvimento do conjunto probatório dos 

autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ; d) a incidência da Súmula n. 7/STJ 

impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas de cada caso.

Com efeito, da análise do agravo de fls. 1200/1208 (e-STJ), observa-se que 

o agravante, furtou-se de impugnar, especificamente, o fundamento referente à 

incidência da Súmula 7/STJ quanto à revisão de ocorrência dos danos morais, de modo 

que o agravo em recurso especial não mereceu conhecimento, haja vista a incidência do 

inciso V do art. 21-E do RISTJ. 

Como salientado na decisão agravada, no agravo contra a inadmissão do recurso 

especial, cabe ao agravante demonstrar, par e passo, o desacerto da decisão que 

inadmitiu o apelo especial, sendo que a repetição das razões de recursos anteriores é 

ineficaz para tal fim. 

A propósito, os seguintes precedentes: 

 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. RECURSO INADMISSÍVEL. 
1. A teor do que dispõem o art. 932, III, do CPC/2015 e a Súmula 182 do STJ, 
o agravo interno deve infirmar todos os fundamentos da decisão atacada, sob 
pena de não ser conhecido. 
2. Na hipótese dos autos, o agravante não impugnou nenhum dos 
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fundamentos da decisão agravada, notadamente a incidência das Súmulas 
283 e 284 do STF e 7 do STJ, limitando-se a repisar a tese sustentada no 
agravo em recurso especial. 
3. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no AREsp 532.423/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 18/08/2016)

 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ. 
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos 
os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica 
dos fundamentos da decisão agravada, é necessário que a contestação 
seja específica e suficientemente demonstrada. 
3. O novo Código de Processo Civil, por meio do art. 932, reafirmou 
a jurisprudência desta Corte, ao exigir a impugnação específica 
dos fundamentos da decisão agravada. 
Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no REsp 1600403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 31/08/2016)

 

Ademais, cumpre asseverar que, conforme já assentado pela Corte Especial do 

STJ, a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 

capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 

agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu 

o recurso especial. 

Nesse sentido:  

  

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não 
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na 
origem quanto à deficiência de cotejo analítico. Por conta disso, consignou-se 
a incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A parte, para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial 
inadmitido, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a 
negativa de admissão daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.
3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente, na oportunidade de 
interposição do agravo em recurso especial, pois, convém frisar, não é 
admitida impugnação a destempo, a fim de inovar a justificativa para 
admissão do recurso excepcional, devido à preclusão consumativa.
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do 
recurso especial; correta, portanto, a incidência na espécie do enunciado da 
Súmula 182 do STJ.
5. Analisar se houve (ou não) a prescrição, revela-se questão de mérito, que só 
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poderia ser enfrentada caso vencida a barreira da admissibilidade.
6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por 
capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não 
admitiu o recurso especial.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.201.614/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS, AINDA QUE AUTÔNOMOS E/OU INDEPENDENTES, DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015. 
EXIGÊNCIA. AGRAVO DO ART. 1.021 DO CPC/2015. NÃO EXIGÊNCIA. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão unipessoal que não conheceu do 
Agravo do art. 1.042 do CPC, porque não foram impugnados todos os 
fundamentos da decisão que não admitiu, na origem, o Recurso Especial, o 
que atraiu a aplicação analógica da Súmula 182 do STJ.
2. É pacífico o entendimento do STJ acerca da necessidade de o recorrente, 
no Agravo do art. 1.042 do CPC/2015, atacar especificamente todos os 
fundamentos constantes da decisão de inadmissibilidade do Recurso 
Especial, a qual não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige sua impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe 30/11/2018).
3. A jurisprudênca do STJ aplica a Súmula 182 para não conhecer do Agravo 
do art. 1.042 do CPC, que não impugna todos os fundamentos, ainda que 
autônomos e/ou independentes, da decisão que inadmitiu, no Tribunal de 
origem, o Recurso Especial.
4. Tal exigência, todavia, não se aplica ao Agravo Interno, previsto no art. 
1.021 do CPC/2015. Nesse caso, o atual entendimento da Corte Especial do 
STJ é no sentido de que "a ausência de impugnação, no agravo interno, de 
capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da 
Súmula 182 do STJ."
(EREsp 1.424.404/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
17/11/2021).
5. No presente caso, a impugnação parcial ocorreu no Agravo em Recurso 
Especial, afigurando-se correta a decisão ora agravada, que deve ser mantida.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.153.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 28/3/2023.)

 

Esclareça-se que, em respeito ao princípio da dialeticidade recursal, os recursos 

devem ser bem fundamentados de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo 

suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sendo necessária 

a impugnação específica de todos os pontos analisados na decisão recorrida, sob pena de 

não conhecimento, por ausência de cumprimento dos requisitos exigidos nos artigos 

932, III, e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, segundo o qual não se 

conhece do agravo que não ataca especificamente todos os fundamentos da decisão 

agravada.
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O Código de Processo Civil de 2015 prescreve que não deve ser conhecido o 

recurso que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 

recorrida (art. 932, III, 3ª parte). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.481.411 / PR
Número Registro: 2023/0345331-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00016332920238160128 00056031820158160128 16332920238160128 56031820158160128

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E M R (MENOR)
REPR. POR : C L M DOS S
ADVOGADO : DIEGO MORETO FIORI - PR051602
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADO : MARIELZA FORNACIARI BLOOT - PR027842

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADO : MARIELZA FORNACIARI BLOOT - PR027842
INTERES. : E M R (MENOR)
REPR. POR : C L M DOS S
ADVOGADO : DIEGO MORETO FIORI - PR051602

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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